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O presente relatório consubstancia as várias etapas decorrentes da elaboração do “Plano Municipal de 

Mobilidade e Transportes de Faro” até à presente entrega da “Versão Final do Plano”. 

Após celebração do contrato, fevereiro de 2014, a estrutura do presente relatório do Plano de Mobilidade 

e Transportes, desenvolvida em simultâneo e em estreita articulação com o Plano Diretor Municipal, é 

resultado dos seguintes procedimentos já realizados: 

• Entrega da “Fase I – Estudo de Caracterização e Diagnóstico” em dezembro de 2014, e 

consequente aprovação em Reunião de Câmara em fevereiro de 2015; 

• Entrega do “Plano de Comunicação” em fevereiro de 2016, e posterior desenvolvimento das 

ações de Participação Pública em março e abril de 2016, bem como, a disponibilização ao 

público do inquérito online.  

• Entrega da “Fase II - Cenários, Objetivos, Estratégia, Propostas e Programa de Ação” em janeiro 

de 2017. Em anexo ao documento, juntam-se um conjunto de documentos de relevância para o 

Plano de Mobilidade, a saber: 

o Resultados do inquérito online, disponibilizado no micro-site do plano, sobre as 

perceções da população sobre mobilidade;  

o Síntese dos contributos recolhidos no fórum participativo (painéis temáticos) realizado no 

Paços do concelho.  

Após a entrega da Fase II decorreu a “Apresentação Pública”  das propostas desenvolvidas no ”Plano de 

Mobilidade e Transportes de Faro” promovida em junho de 2017, no qual foi aberto um período de 

discussão junto das diversas instituições, agentes e à sociedade civil em geral. 

A “Fase III – Versão Final do Plano” corresponde à presente entrega do relatório, e contempla a 

integração das fases referidas, com as alterações consideradas necessárias pelas deliberações 

municipais e pareceres das entidades externas. Neste documento são integrados os resultados dos 

contributos recebidos através do formulário de contacto disponibilizado no micro-site do plano para envio 

de sugestões. 
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1.2. ÂMBITO DO PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

Nos últimos anos assistimos a um aumento das alterações dos padrões de mobilidade, resultado da 

intensificação das taxas de motorização, originando, nas áreas com maiores aglomerados urbanos, uma 

degradação progressiva da qualidade de vida das populações. 

O mote de que a qualidade de vida passava pela facilidade de deslocação em automóvel, pela rapidez e 

facilidade de chegada aos destinos, rapidamente originou o caos ao nível da mobilidade nos grandes 

centros urbanos. O congestionamento de tráfego e a poluição atmosférica e sonora são alguns dos 

problemas originados pelo aumento progressivo de veículos automóveis nas vilas e cidades, os quais 

causam stress, problemas de saúde, entre outros, resultando na consequente diminuição da qualidade 

de vida nos centros urbanos. 

Adicionalmente, é sabido que “as densidades de ocupação urbana têm um papel determinante no 

padrão das deslocações e na necessidade de realizar viagens. Densidades de ocupação mais elevadas 

podem contribuir para tornar o transporte público mais viável e podem incentivar deslocações mais 

curtas e, portanto, uma maior utilização dos modos suaves.” (IMTT, 2011) 

Por outro lado, baixas densidades de ocupação, muitas vezes em territórios onde o crescimento urbano 

se deu de forma linear, muito baseado no traçado dos eixos rodoviários, dificultam a conceção e 

estruturação de uma oferta de transportes coletivos capaz de satisfazer as necessidades das 

populações. 

Não menos relevante, no que concerne às opções de mobilidade tomadas pelos cidadãos mas também 

pelas políticas a desenvolver pelos decisores, é o facto da atual conjuntura económica nacional e 

internacional, por vezes com aumentos sucessivos dos preços dos combustíveis, orientar para a tomada 

de novas opções na estratégia de gestão da mobilidade, promovendo “novas” formas de mobilidade, 

tendencialmente mais sustentáveis. 

Assim, surgiram consciencializações para o estabelecimento de uma nova cultura de mobilidade nas 

vilas e cidades, com a introdução de padrões de mobilidade sustentável, onde os modos suaves de 

deslocação se estabelecem como prioritários. 

No seguimento destas novas tendências nacionais e internacionais, entende-se que o Plano de 

Mobilidade e Transportes (PMT) se consubstancia como um documento estratégico e operacional que 

serve de instrumento de atuação e sensibilização, que fomente a articulação entre os diferentes modos 

de transporte visando a implementação de um sistema integrado de mobilidade de uma forma racional, 

que permita diminuir o uso do transporte individual e, simultaneamente, garanta a adequada mobilidade 

das populações, promova a inclusão social, a competitividade, a qualidade de vida urbana e a 

preservação do património histórico, edificado e ambiental. 
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1.3. OBJETIVOS DO PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

A elaboração do Plano de Mobilidade e Transportes tem como objetivos principais, norteadores do 

trabalho a desenvolver, os que de seguida se apresentam: 

• Melhorar a integração do planeamento da circulação e dos transportes com outros 

instrumentos de planeamento (ordenamento do território, ambientais, entre outros) 

A correlação entre os diferentes instrumentos de planeamento é fundamental para o sucesso de 

cada um individualmente, bem como para um melhor desenvolvimento da (re) qualificação dos 

lugares. Assim, a elaboração do Plano de Mobilidade e Transportes de forma conjunta e 

coordenada com o Plano Diretor Municipal beneficia pela correlação entre a organização do 

território, o sistema de transportes e as condições de mobilidade das populações. 

• Promover transportes públicos práticos, próximos das necessidades dos utentes, 

confortáveis, ecológicos e seguros 

As exigências da vida social moderna, originaram a evasão do automóvel nos centros urbanos. 

Os congestionamentos de tráfego, o stress, a poluição, ou a falta de mobilidade começaram a 

ser problemas reais das nossas vilas e cidades. 

As pessoas necessitam de chegar rápido ao seu destino, de forma confortável e prática. O 

conforto e a rapidez são dos fatores que mais influenciam a escolha do meio de transporte a 

utilizar e hoje o automóvel é dos poucos modos de transporte que reúne, quase sempre, essas 

características em simultâneo. Contudo, os diversos constrangimentos associados a este veículo 

(económicos, ecológicos e sociais), impõe a promoção de outros modos de transporte, 

essencialmente os coletivos e os não poluentes, tais como a bicicleta ou o andar a pé. 

Assim, importa equacionar a localização de verdadeiros interfaces entre os diferentes modos de 

transporte, por forma a garantir que a maioria dos cidadãos que vivem, trabalham ou visitam o 

concelho, conseguem deslocar-se confortavelmente e de forma segura até aos pontos de 

interesse, assegurando-se melhores condições ambientais (essencialmente com menor poluição 

atmosférica e sonora) e de sustentabilidade para o município. 
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• Garantir a acessibilidade oferecida pelo sistema de transportes 

Os transportes coletivos têm um efeito de inclusão social, se permitirem o acesso de Todos, 

independentemente das capacidades de cada um. Permitir o acesso, quer aos veículos de 

transporte, quer aos locais de paragem e à informação, resulta na criação de uma maior 

independência para as pessoas com mobilidade condicionada, construindo-se deste modo, uma 

cidade mais democrática. 

Assim é fundamental analisar as condições em que operam os transportes coletivos (mais 

utilizados) num determinado local, bem como as infraestruturas de apoio indispensáveis à sua 

operacionalização e planear de forma a garantir a acessibilidade oferecida pelo sistema de 

transportes, em particular do sistema de transporte coletivo. 

• Fomentar os transportes coletivos através da melhoraria da qualidade do serviço prestado 

Os cidadãos optam, com maior facilidade, por modos de transporte que, para além de 

oferecerem melhores condições económicas, sejam, essencialmente, práticos e eficazes. 

Estimular o desenvolvimento de uma rede de transportes coletivos capaz de responder às 

necessidades dos cidadãos, proporcionará o aumento de interessados na sua utilização. 

A melhoria da qualidade do serviço deve abranger as linhas da rede de transportes coletivos, os 

veículos e as infraestruturas de apoio e os recursos humanos afetos. Neste sentido, a rede deve 

operar com pessoal especializado, interligar os principais pontos de interesse, e possuir veículos 

e infraestruturas adequados, nomeadamente os interfaces, confortáveis e acessíveis a todos os 

cidadãos. 

• Reforçar a segurança, o conforto e a qualidade dos espaços prioritários ao peão e modos 

de transporte não motorizados 

Ao longo dos anos, os centros urbanos foram crescendo no sentido de uma “cultura do 

automóvel”, sendo constantemente ignorados os canais de circulação pedonal ou de circulação 

não motorizada. Há já algum tempo que se compreendeu que a utilização única e exclusiva do 

automóvel não é a solução para a resolução dos problemas de mobilidade das cidades e vilas 

mas sim um meio para se agravarem, cada vez mais, os problemas lá existentes. 

A necessidade premente de garantir rapidez de acesso ao automóvel levou a que o canal 

destinado ao peão e a outros modos suaves de deslocação tendesse a ser reduzido ou, 

inclusive, a desaparecesse. Neste sentido, deverá ser equacionada a redução do impacto do 

automóvel nos espaços urbanos e a melhorias das áreas destinadas à circulação pedonal e 

ciclável, garantindo conforto e fornecendo mais confiança ao peão e ao ciclista para que sintam 
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ser seguro aventurarem-se no conhecimento do território através destes modos mais ecológicos 

e saudáveis. 

• Reduzir o impacto dos transportes sobre a saúde pública e a qualidade de vida dos 

cidadãos 

A implementação de uma rede de transportes sustentável permitirá a concretização deste 

objetivo. Conseguir que um maior número de pessoas utilize os transportes coletivos e os modos 

suaves de transporte, permitirá libertar o número de automóveis a circular no concelho. Menos 

automóveis significa reduzir o tráfego, a emissão de gases poluentes, o ruído e o consumo 

energético. Em contrapartida, a melhoria da mobilidade (veículos e infraestruturas) resultará na 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, com mais e melhores meios de transporte, aliados 

a uma eficiência económica e social dos mesmos. 

• Privilegiar e promover os modos de transporte suaves 

O conceito de mobilidade sustentável tem, nos últimos anos, marcado cada vez mais presença 

nas políticas nacionais, europeias e internacionais, pela necessidade premente de se reduzir a 

utilização do transporte individual, de incentivar a utilização dos transportes coletivos e, também, 

de aumentar o uso dos modos suaves, nomeadamente o ciclável e o pedonal. 

Efetivamente, a promoção dos modos suaves em detrimento do transporte individual, sempre 

adequados às características dos territórios e aos seus padrões de ocupação, possibilitam a 

libertação de espaço nas cidades, maioritariamente dimensionados para a circulação e 

estacionamento automóvel e consequentemente indevidamente adaptados aos modos suaves. 

Assim, a transferência modal do transporte individual para os modos suaves permitiria aumentar 

a eficiência energética e reduzir os impactes ambientais provocados pela utilização excessiva do 

automóvel. 

• Melhorar o desempenho ambiental do sistema de transportes, procurando um equilíbrio 

entre o transporte eficaz de pessoas e de bens e os respetivos custos 

Aliado ao cumprimento do objetivo anterior, deve ser equacionada a utilização dos veículos de 

acordo com os trajetos que efetuam, por forma a promover mais eficiência ao nível de custos e 

de desempenho ambiental. Um exemplo a adotar relaciona-se com o tipo de combustível 

utilizado. Os veículos que funcionem com combustíveis fósseis, devem ser direcionados para a 

trajetos mais curtos e/ou menos frequentes; em contrapartida, a utilização de veículos mais 

sustentáveis (veículos a gás, elétricos, entre outros), deve abranger trajetos mais longos e/ou 

mais frequentes. 
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• Analisar a necessidade de investimentos em infraestruturas a realizar a curto e médio 

prazo como contributo à concretização dos objetivos propostos 

O diagnóstico da situação atual permite percecionar quais as debilidades da infraestrutura 

existente, em matéria de transportes, e projetar quais as necessidades efetivas de investimento 

a realizar a curto e médio prazo para o alcance dos objetivos enunciados. 

• Promover uma gestão eficaz do estacionamento 

Nos centros urbanos o estacionamento constitui uma das maiores condicionantes pois o número 

de veículos a circular nestes locais é, por norma, mais elevado do que a disponibilidade de oferta 

de parqueamento. Esta problemática origina tráfego condicionado e estacionamento abusivo nos 

passeios e/ou em lugares dirigidos a pessoas com mobilidade reduzida, veículos de emergência 

e cargas e descargas. Por outro lado, a presença de vias de perfil reduzido, existentes nos 

cascos mais antigos das cidades, condiciona a circulação automóvel e pedonal, já que, por 

vezes não comporta dois sentidos de circulação e passeios de ambos os lados da via. 

Através de uma gestão eficaz do estacionamento e dos sentidos de circulação, poderá melhorar-

se a fluidez de circulação automóvel e pedonal nos principais aglomerados urbanos. 

• Melhorar a eficiência e eficácia do custo do transporte de pessoas e bens 

A distribuição da população num determinado território condiciona a eficiência prática e 

económica dos transportes coletivos que nele operam. Aproximar populações dispersas e 

garantir o acesso de todos os cidadãos aos bens e serviços essenciais pode ser uma tarefa 

dispendiosa se não for planeada. 

Nesse sentido, é imperativa a implementação de uma rede que permita (e/ou melhore) a 

circulação de pessoas e bens adequada às necessidades da população e economicamente 

viável para o município. 

 

1.4. ORGANIZAÇÃO DO PLANO 

O Plano de Mobilidade e Transportes (PMT), de acordo com o Caderno de Encargos, encontra-se 

subdividido em três fases que se apresentam de seguida: 

• Fase 1 – Estudos de Caracterização e Diagnóstico, Estudos Temáticos Sectoriais e 

Modelo Estratégico; 
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• Fase 2 – Proposta de Plano; 

• Fase 3 – Versão Final do Plano. 

Fase 1 – Estudos de Caracterização e Diagnóstico, Estudos Temáticos Sectoriais e Modelo 

Estratégico: Corresponde à definição preliminar de objetivos e à caracterização e diagnóstico tendo em 

conta o Pacote de Mobilidade do IMTT, o Estudo para a Mobilidade Interurbana do Algarve Central e o 

Plano de Mobilidade Sustentável de Faro (2007/2008). 

Esta fase compreende a recolha e análise de informação essencial para a execução do estudo bem 

como a análise da situação atual, dos mecanismos gerais das deslocações incidindo sobre todos os 

modos de deslocação e respetivas sinergias com o ordenamento do território. 

Corresponde à presente fase onde se entrega o relatório de Caracterização e Diagnóstico. 

Fase 2 – Proposta de Plano: Corresponde à elaboração da proposta de Plano e tem como objetivo 

identificar os elementos que permitem definir a visão futura em termos de mobilidade, explicitando os 

objetivos específicos a atingir, a estratégia e os planos de ação e execução. 

Esta fase terá em conta os diversos pareceres emitidos pelas entidades, quer as que integram a 

Comissão de Acompanhamento, bem como tendo presente os contributos/propostas vertidos na 

proposta de Revisão do PDM, no Relatório Ambiental, na Carta da REN, na Carta da RAN e Mapas do 

Ruído. 

Será desenvolvido o relatório de Proposta de Plano. 

Fase 3 – Versão Final do Plano: Corresponde à apresentação da proposta final do Plano de Mobilidade 

e Transportes, de acordo com os critérios previstos na lei e dos pareceres emitidos pelas entidades com 

competências em razão da matéria e dos resultados da discussão pública. 

Será desenvolvido o relatório contendo a Versão Final do Plano. 

 

1.5. ORGANIZAÇÃO DO PRESENTE RELATÓRIO 

O presente relatório corresponde à Fase I do PMT, que, segundo o Caderno de Encargos, deverá conter 

a “definição preliminar de objectivos, caracterização e diagnóstico, tendo em conta o Pacote de 

Mobilidade do IMTT, o Estudo para a Mobilidade Interurbana do Algarve Central e o Plano de Mobilidade 

Sustentável de Faro (2007/2008), desenvolvido pela Universidade do Algarve.” 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME I 

9 

 

O relatório apresenta a seguinte organização: 

���� Enquadramento Geral: inclui breve enquadramento à temática da mobilidade e transportes, 

objetivos principais do estudo bem como a organização de todo o estudo e a organização do 

presente documento; 

���� Território e Demografia: apresenta o enquadramento do Município de Faro face à Região do 

Algarve, a sua caracterização demográfica, a análise da sua estrutura económica bem como dos 

alojamentos e das condições dos edifícios; 

���� Padrões de Mobilidade: contém a caracterização dos padrões de mobilidade dos residentes, 

nomeadamente os motivos de viagem, a sua repartição modal, duração e frequência, bem como 

os principais fluxos de viagem; 

���� Caracterização das Infraestruturas: inclui a caracterização das infraestruturas que servem o 

conjunto dos diversos modos de deslocação, nomeadamente ao nível dos sistemas viário, 

ferroviário, marítimo/fluvial e aeroportuário; 

���� Modos de Deslocação: apresenta a caracterização da oferta e da procura nos diversos modos 

de deslocação, nomeadamente nos transportes públicos rodoviário, ferroviário, fluvial, social, 

escolar e táxi, no transporte individual e nos modos suaves, destacando-se o modo pedonal e o 

ciclável; 

���� Interfaces: contém a caracterização dos principais interfaces existentes no Concelho de Faro 

bem como a sua relação com os diversos modos de transporte que os servem; 

���� Estacionamento: inclui a caracterização da oferta de estacionamento, tarifado e gratuito, 

existente no Concelho de Faro bem como a rotação do estacionamento tarifado; 

���� Logística: apresenta a caracterização dos lugares destinados para operações de logística 

urbana e sua regulamentação assim como a identificação dos locais com maior fluxo de 

circulação de veículos pesados; 

���� Segurança Rodoviária: contém a análise dos dados estatísticos referentes aos acidentes 

rodoviários no concelho de Faro, no período 2008-2013, contendo a diferenciação dos acidentes 

quanto à tipologia de vítimas, ao local onde ocorrem e à tipologia de vias; 

���� Qualidade do Ambiente Urbano: inclui abordagem à paisagem urbana e à qualidade dos 

espaços públicos, referindo-se alguns fatores que, solucionados, permitiriam aumentar a 

qualidade do ambiente urbano; 
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���� Avaliação das Condições de Mobilidade Urbana nos Planos de Ordenamento do Território 

em Vigor: apresenta a avaliação de fatores relevantes para a mobilidade nos Planos de 

Urbanização e Planos de Pormenor em vigor, nomeadamente as respeitantes à circulação viária, 

o estacionamento, a rede pedonal e a rede ciclável. 
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2. TERRITÓRIO E DEMOGRAFIA 
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2.1. ENQUADRAMENTO REGIONAL 

O município de Faro integra a Região do Algarve, única região de Portugal Continental, simultaneamente 

uma NUT II e NUT III, região estatística constituída por 16 concelhos - Albufeira, Alcoutim, Aljezur, 

Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique, Olhão, Portimão, São Brás de Alportel, Silves, 

Tavira, Vila do Bispo e Vila Real de Santo António. O território da Região do Algarve é também 

coincidente com o distrito de Faro, limitando a Norte com o distrito de Beja, a leste com Espanha, e a sul 

e a oeste com o Oceano Atlântico. 

 
Figura 1.Enquadramento Territorial da Região do Algarve 

Fonte: mpt®, 2014 

A capital do distrito, Faro, insere-se no Sotavento Algarvio ocupando uma posição central no contexto da 

Região do Algarve, confinando a norte com o concelho de São Brás de Alportel, a leste com o concelho 

de Olhão, a oeste com o concelho de Loulé e a Sul com o Parque Natural da Ria Formosa, sob a forma 

de uma extensa área lagunar. 
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O concelho de Faro abrange uma área de aproximadamente 201,9km2, correspondente a um território 

administrativamente dividido em quatro freguesias1: União das Freguesias de Faro, Montenegro, Santa 

Bárbara de Nexe e Conceição-Estoi. A União das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro) detém a maior 

área territorial ainda que, em termos de território ocupável, esteja bastante limitado devido à presença de 

uma grande área ocupada por água. 

 
Figura 2. Enquadramento Territorial do município de Faro 

Fonte: mpt®, 2014 

O município de Faro ocupa cerca de 4% da área total da Região do Algarve, onde residiam, em 2011, 64 

560 habitantes, o que representa 14% da população da Região, mais 11,2% que em 2001. A densidade 

populacional é, neste território, de 319,9 hab/km2, valor que é significativamente superior ao valor 

registado na Região em que se insere - 90,3 hab/km².  

                                                      
1 Segundo a Lei n.º11-A/2013 de 28 de janeiro, que organiza administrativamente as freguesias, através da criação de freguesias 
por agregação ou por alteração dos limites territoriais. 
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Efetivamente, existe uma área considerável do território municipal que se encontra ocupada por 

superfícies aquáticas, onde se incluem os sapais, canais, pântanos e lagoas, associados, na sua 

maioria, à Ria Formosa. Se estas áreas, cerca de 50km2, não fossem consideradas, a densidade 

populacional ascenderia a cerca de 433hab/km2. 

A Região do Algarve é caracterizada por uma diversidade morfológica e paisagística que lhe confere 

uma identidade e uma diversidade muito peculiar. Justamente é esta diversidade física do território que 

está na origem dos diferentes modos de apropriação urbana do espaço. 

Como é natural, associada a esta diversidade paisagística encontra-se igualmente uma variedade de 

formas de ocupação urbana e um complexo mosaico social, onde coexistem diferentes modos de vida, 

extratos sociais diversificados e formas e funções territoriais idiossincráticas. 

Para um conhecimento mais aprofundado das formas e estruturas de povoamento, evidenciando-se as 

diversas dinâmicas, sociais, económicas e as relações entre lugares, freguesias e concelhos, bem como 

a tipologia de povoamento, critérios condicionantes da mobilidade de um território, deve ser consultado o 

capítulo do Plano Diretor Municipal relativo às Formas e Estruturas de Povoamento. 

Com efeito, a conjugação dos fatores edáficos e climáticos confere à Região do Algarve a definição de 

três grandes unidades de paisagem, que correspondem a diferentes padrões de organização espacial, 

povoamento e estrutura económica: o Litoral, o Barrocal e a Serra. 

Neste âmbito, o município de Faro insere-se em duas subunidades morfotipológicas: 

� a Norte do concelho o Barrocal, que corresponde a uma área de declives mais acentuados; 

� a Sul do concelho o Litoral, com características intermédias de planície. Este Litoral, por sua vez, 

subdivide-se em Campina, cuja principal característica se prende com a excelente qualidade dos 

solos que lhe tem determinado a prática agrícola; e Zona Lagunar (Ria Formosa), que 

corresponde às zonas húmidas e a zona dos Caliços, situada a nascente do concelho e 

caracterizada pelas suas elevações suaves que se estendem até Olhão2. 

Segundo o Plano Regional de Ordenamento do Território (PROT Algarve), a densa ocupação existente 

nas zonas urbanas do Barlavento e do Sotavento embora, e neste último, esta ocupação seja mais 

condicionada pelos acessos ao mar, contrasta com a ocupação incipiente e concentrada em pequenos 

núcleos urbanos existentes na Costa Vicentina, na Serra e no Baixo Guadiana. 

                                                      
2 Carta Educativa do Concelho de Faro - Alteração, 2009 
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Esta situação é alvo de preocupação e uma realidade presente nos Planos de Ordenamento da Orla 

Costeira do Algarve que apontam para a requalificação e a valorização da faixa costeira, impondo sérias 

limitações às ocupações futuras.  

Acresce, a existência do Parque Natural da Ria Formosa que constituí um importante elo de ligação do 

território ao mar propriamente dito. 

Geograficamente, Faro insere-se na área territorial da Ria Formosa (através das freguesias de 

Montenegro, São Pedro e Sé), juntamente com os concelhos de Loulé, Olhão, Tavira e Vila Real de 

Santo António, numa extensão aproximada de 57km de comprimento. 

Esta unidade paisagística constitui um sistema lagunar de dimensão significativa no seu contexto de 

integração territorial, sendo a mais importante área húmida do Sul do país pela sua diversidade e 

complexidade estrutural, estando protegida, a sul, por uma série de ilhas-barreira (Barreta, Culatra, 

Armona, Tavira e Cabanas), separadas entre si por barras móveis, algumas fixas artificialmente, que 

estabelecem a comunicação entre a Ria e o Oceano. 

Este território integra ainda espaços com estatutos de conservação, desde os incluídos na Rede 

Nacional de Áreas Protegidas, até aqueles que, simultaneamente, constituem Sítios de Importância 

Comunitária e Zonas de Proteção Especial da Rede Natura 2000. 

Neste âmbito, a Ria Formosa, que atualmente tem o estatuto de Parque Natural segundo o Decreto-Lei 

n.º 373/87, é possuidora de elevado valor científico, cultural, social e económico, que se tem preservado 

ao longo do tempo, apresentando-se assim, como um elemento estruturante da paisagem. É ainda Zona 

Húmida de Importância Internacional inscrita na Lista de Sítios da Convenção de Ramsar, Zona de 

Proteção Especial para Aves, Sítio Geminado com Domaine de Certes Le Teich (França) e Sítio da Lista 

Nacional de Sítios ao abrigo da Diretiva Habitats (92/43/CEE) aprovado em Conselho de Ministros 

segundo a Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97. 

O município de Faro assume um papel central na Região, não só pelas especificidades das funções 

centrais, mas também por ancorar um conjunto de infraestruturas, equipamentos e serviços que se 

consideram estruturantes no âmbito da Região do Algarve, nas quais se inclui a Universidade do 

Algarve, o Aeroporto Internacional de Faro, o Hospital Distrital de Faro, o Parque das Cidades e um 

vasto conjunto de serviços cujas sedes se localizam neste território como sejam as Estradas de Portugal, 

Entidade Regional de Turismo do Algarve, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve, bem como um conjunto alargado de direções regionais. 

Na Região do Algarve é notável o franco crescimento da náutica de recreio, nomeadamente marinas e 

portos de recreio, muito associada à atividade turística na Região. Apesar de existir uma doca de recreio 

na cidade de Faro ela não é das mais relevantes da região, localizando-se, as principais marinas e 

portos de recreio, em Lagos, Portimão, Vilamoura, Albufeira, Olhão e Vila Real de Santo António. 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME I 

�

16 

 

É reconhecido que o Algarve dispõe de condições favoráveis para o crescimento neste domínio: uma 

extensa linha de costa e de bacias interiores (rios navegáveis e albufeiras, por exemplo), clima e 

navegabilidade excelentes ao longo de toda a costa, uma localização privilegiada no cruzamento das 

rotas do Atlântico e Mediterrâneo, boas ligações aéreas, segurança e acolhimento. 

No que concerne aos portos comerciais, destacam-se o porto de Faro e Portimão. O porto de Portimão 

tem a particularidade de se constituir como um polo importante para a escala de paquetes de cruzeiro. 

No quadro da globalização e da construção europeia, coloca-se o desafio do ordenamento da logística e 

dos parques empresariais. Neste sentido, e sendo a região do Algarve deficitária em espaços para 

acolhimento de empresas, estão previstos um conjunto de investimentos no domínio da logística, no qual 

se destaca a Plataforma Logística de Tunes. 

Ainda neste âmbito, o Mercado Abastecedor da Região de Faro (MARF) constitui-se como uma 

verdadeira plataforma logística e de distribuição para todo o Algarve, quer ao nível do abastecimento 

local e regional, quer no que diz respeito às trocas comerciais com o resto do País e, mesmo, com o 

mercado externo, em especial, com Espanha. 

Também no âmbito do posicionamento Faro no contexto do Algarve, importa referir a sua localização 

central em termos de acessibilidades, com eixos viários estruturantes, linha férrea e ligações aéreas, 

constituindo-se como pontos fortes no reforço das articulações inter-regionais/intrarregionais e 

transfronteiriças, com os centros urbanos do Sul da Espanha, nomeadamente Sevilha e Huelva. 

Face a este contexto, o Modelo Territorial estabelecido pelo PROT oferece uma configuração espacial 

prospetiva do Algarve que procura “equilibrar a rede urbana entre o Barlavento e o Sotavento, e por 

outro lado, promover a plena integração funcional e de oportunidades de desenvolvimento da Costa 

Vicentina, da Serra e Baixo Guadiana. A ocupação turística deverá refletir-se num modelo mais 

equilibrado, com benefícios para toda a Região. Em termos, de inserção da Região no País e na 

Península Ibérica pretende-se assegurar as interligações com o Alentejo e a Andaluzia, o que requer o 

desenvolvimento das acessibilidades, logística e telecomunicações, bem como a criação de pólos que 

favoreçam a internacionalização económica e cultural e a investigação e desenvolvimento, dentro das 

especializações existentes e a promover” (PROT Algarve). 

 

2.2. DEMOGRAFIA  

O concelho de Faro localiza-se na sub-região do Algarve (NUTS III), na zona central da Região do 

Algarve (NUTS II), junto ao litoral. O concelho de Faro é sede de distrito e é um dos 16 concelhos que 

constituem a região do Algarve. Localiza-se no sotavento do litoral e barrocal algarvio. Faz fronteira a 
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norte com o concelho de S. Brás de Alportel, a sul com o Oceano Atlântico, a este com Olhão e a oeste 

com Loulé. 

O concelho de Faro possui uma área de 201,9 km2, aproximadamente 4% da área total da região do 

Algarve e tem uma população de 645603 habitantes, cerca de 14% da população residente no Algarve. O 

concelho segundo a lei n.º11-A/2013 de 28 de Janeiro, que organiza administrativamente as freguesias, 

através da criação de freguesias por agregação ou por alteração dos limites territoriais, é composto por 4 

freguesias: União de freguesias de Conceição e Estoi, União de freguesias de Faro (Sé e S. Pedro), 

Montenegro e St.ª Bárbara de Nexe. 

Ainda assim, a análise estatística desenvolvida realiza-se com base nas 6 freguesias anteriores dado 

que a informação disponível na base do INE se encontra desagregada nessas unidades e a comparação 

com anos anteriores ser mais simples.  

 O presente relatório tem como objetivo central uma análise sociodemográfica do concelho de Faro tendo 

por base os Censos de 2011 e anuários estatísticos, sempre que necessário serão feitas comparações e 

análise de evoluções entre os indicadores dos anos anteriores.  

Os aspetos que irão ser considerados são: a dinâmica da população residente, a sua distribuição pelas 

freguesias e lugares e a sua caracterização, em termos de género, idades e qualificação académica. 

 

��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

De acordo com os Censos de 2011, no concelho de Faro residem 64560 habitantes numa área de 201,9 

km2, valores que se traduzem numa densidade populacional de cerca de 320 hab./km2, colocando este 

concelho no conjunto daqueles que, na Região do Algarve, possuem uma densidade populacional 

superior à média da região (90,3 hab./km2). 

Quadro 1. Área, população residente e densidade populacional do concelho e respetivas freguesias, 2011 

Unidade Territorial População Residente Área (km2) Densidade Populacional 
(hab/km2) 

Conceição 4 524 21,81 207,4 

Estoi 3 652 46,59 78,4 

Santa Bárbara de Nexe 4 116 37,96 108,4 

                                                      
3 INE, Censos 2011 
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Faro (S. Pedro) 14 577 10,97 1 328,6 

Faro (Sé) 29 542 61,28 482,1 

Montenegro 8 149 23,24 350,7 

Concelho Faro 64 560 201,85 319,9 

Fonte: INE, Censos 2011 

A população residente no concelho distribui-se de uma forma diferenciada pelas freguesias no ano de 

2011: Estoi regista 78,4 hab./km2, Santa Bárbara de Nexe 108,4 hab./km2, Conceição 207,4 hab./km2, 

contrastando com Montenegro que regista 350,7 hab./km2, Faro (Sé) 482,1 hab./km2 e Faro (S. Pedro) 1 

328,6 hab./km2. De facto, as freguesias de Faro (Sé) e Faro (S. Pedro) são as mais populosas, em 

comparação com as restantes, onde apenas a freguesia de Montenegro atinge mais de 8000 habitantes. 

Representando a área do concelho aproximadamente 4% da região do Algarve e a sua população 

aproximadamente 14%, o concelho apresenta a 2.ª densidade populacional mais alta registada na região 

Algarvia (quadro 3).  

Quadro 2. Densidade Populacional na região, sub-região e concelho de Faro, 2011 

Unidade Territorial Área (km2) População Residente Densidade Populacional 
(hab/km2) 

Portugal 92 212,02 10 562 178 114,5 

Algarve 4 996,79 45 1006 90,3 

Faro 201,85 64 560 319,9 

Fonte: INE, Censos 2011 

O posicionamento do concelho de Faro no contexto da região do Algarve deixa transparecer as 

dicotomias diferenciadas, apresentando uma densidade populacional superior à registada em todos os 

concelhos com exceção de Olhão que apresentam mais indivíduos por km2. Em termos de quantitativo 

populacional Faro também se posiciona numa posição cimeira no contexto Algarvio apenas ultrapassado 

por Loulé. 
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Quadro 3. Densidade populacional no concelho de Faro e concelhos vizinhos, 2011 

Unidade Territorial Área (km2) População Residente Densidade Populacional 
(hab/km2) 

Albufeira 140,66 40 828 290,3 

Alcoutim 575,36 2 917 5,1 

Aljezur 323,5 5 884 18,2 

Castro Marim 300,84 6 747 22,4 

Faro 201,85 64 560 319,9 

Lagoa 88,25 22 975 260,3 

Lagos 212,99 31 049 145,8 

Loulé 764,39 70 622 92,4 

Monchique 395,3 6 045 15,3 

Olhão 130,86 45 396 346,9 

Portimão 182,06 55 614 305,5 

São Brás de Alportel 153,37 10 662 69,5 

Silves 680,06 37 126 54,6 

Tavira 606,97 26 167 43,1 

Vila do Bispo 179,06 5 258 29,4 

Vila Real de Santo António 61,25 19 156 312,8 

Fonte: INE, Censos 2011 

A figura seguinte ilustra as densidades populacionais dos concelhos constituintes da região do Algarve e 

a posição cimeira que Faro ocupa nesse espetro. 
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Figura 3. Densidade populacional do Algarve, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 Resultados Definitivos – Região Algarve 

De um modo geral, a população de Portugal e do Algarve cresceram a vários ritmos desde meados do 

século passado. Após o decréscimo populacional durante as décadas de 50 a 70 registado por toda a 

região do Algarve, no qual o concelho de Faro não fugiu à regra (em 1970 registava 30535 habitantes 

face aos 35651 habitantes em 1960, o que significa uma perda de população na ordem dos 14%), em 

grande parte devido ao intenso fluxo migratório para outras regiões do país (principalmente para a 

Grande Área Metropolitana de Lisboa) e para alguns países do centro da Europa, o concelho de Faro 

tem vindo a registar um aumento gradual desde 1970.4 

Considerando os dados disponibilizados pelo INE relativamente ao Recenseamento Geral da População 

e Habitação de 2011, constata-se a existência de tendências evolutivas com ritmos evolutivos 

diferenciados, consoante a unidade territorial considerada. O concelho de Faro tem vindo a acompanhar 

o ritmo de crescimento populacional da região Algarvia com uma variação positiva de 27,2% entre 1991 

e 2011; a região do Algarve registou para o mesmo período uma evolução populacional de 32,1%. 

 

                                                      
4 Relatório de Avaliação da Execução do PDM de Faro, 2008, Município de Faro, abril de 2011, pág. 9 

Faro 
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Quadro 4. População residente na região do Algarve e concelho de Faro, 1991, 2001 e 2011 

Unidade 
Territorial 

População Residente 
Variação 

População 
Residente 91/01 

Variação 
População 

Residente 01/11 

Variação 
População 

Residente 91/11 

1991 2001 2011 Efetivos % Efetivos % Efetivos % 

Algarve 341 404 395 218 451 006 53 814 15,8 55 788 14,1 10 9602 32,1 

Concelho de Faro 50 761 58 051 64 560 7 290 14,4 6 509 11,2 13 799 27,2 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011  

Os concelhos que fazem parte da região do Algarve apresentam, nesta matéria, comportamentos 

evolutivos diferenciados, associados às especificidades das suas dinâmicas socioecónomicas que, por 

sua vez, se traduzem em diferentes capacidades de atração e fixação da população e justificam as 

variações populacionais registadas. Entre 1991 e 2011, os municípios de Alcoutim (-36,2%), Monchique 

(-17,3%), Vila do Bispo (-8,7%) e Castro Marim (-0,8%) foram os únicos que registaram perdas 

populacionais, enquanto os restantes apresentam uma variação populacional positiva desde 1991. O 

caso de Albufeira com uma variação entre 1991 e 2011 de 94,9% é verdadeiramente excecional, bem 

como um conjunto de concelhos com evoluções populacionais superiores a 40%, nomeadamente, Loulé, 

Lagos, Portimão e S. Brás de Alportel. 
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Quadro 5. População residente no concelho de Faro e concelhos vizinhos, 1991, 2001 e 2011 

Área Territorial 

População Residente Variação (%) 

1991 2001 2011 1991 - 2001 2001 - 2011 1991 - 2011 

Albufeira 20 949 31 543 40 828 50,6 29,4 94,9 

Alcoutim 4 571 3 770 2 917 -17,5 -22,6 -36,2 

Aljezur 5 006 5 288 5 884 5,6 11,3 17,5 

Castro Marim 6 803 6 593 6 747 -3,1 2,3 -0,8 

Faro 50 761 58 051 64 560 14,4 11,2 27,2 

Lagoa 16 780 20 651 22 975 23,1 11,3 36,9 

Lagos 21 526 25 398 31 049 18,0 22,2 44,2 

Loulé 46 585 59 160 70 622 27,0 19,4 51,6 

Monchique 7 309 6 974 6 045 -4,6 -13,3 -17,3 

Olhão 36 812 40 808 45 396 10,9 11,2 23,3 

Portimão 38 833 44 818 55 614 15,4 24,1 43,2 

São Brás de Alportel 7 526 10 032 10 662 33,3 6,3 41,7 

Silves 32 924 33 830 37126 2,8 9,7 12,8 

Tavira 24 857 24 997 26167 0,6 4,7 5,3 

Vila do Bispo 5 762 5 349 5 258 -7,2 -1,7 -8,7 

Vila Real de Santo António 14 400 17 956 19 156 24,7 6,7 33,0 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011 

No último período intercensitário respeitante a 2001 – 2011, o concelho de Faro posiciona-se numa 

segunda linha de crescimento, registando um crescimento populacional de 11,2%, próximo da média 

registada no algarve de 14,1%. A figura seguinte ilustra a evolução da população da região Algarvia 

entre 2001 e 2011 e o posicionamento do concelho de Faro. 
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Figura 4. Evolução da População do Algarve, 2001 – 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 Resultados Definitivos – Região Algarve 
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2.2.2.1 Evolução e distribuição da população, por freguesias 

No último período intercensitário (2001 - 2011) o concelho registou, como anteriormente referenciado, 

um acréscimo populacional, mantendo a tendência evolutiva registada em períodos anteriores.  

 

Gráfico 1. Evolução da população residente no concelho de Faro, de 1960 a 2011 

Fonte: INE, Recenseamentos Gerais da População, 1960 -2011. 

Faro 
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Efetivamente, o concelho de Faro tem vindo a experimentar uma evolução populacional positiva desde 

meados do século XX, registando em 1960, 35 651 habitantes. Depois de uma quebra populacional 

sentida na década 60 do século passado, Faro tem sentido uma escalada populacional para se cifrar em 

64 560 habitantes em 2011. 

Ao contrário do observado noutros concelhos da região, desde 1981, o concelho de Faro não sofreu 

oscilações acentuadas de variação de população. Esta realidade deve-se ao facto do concelho ser, 

tradicionalmente, atrativo em termos da concentração de serviços e de atividades económicas, resultante 

do seu estatuto de capital de distrito. Este fator confere-lhe uma capacidade atrativa demográfica 

diferente dos outros concelhos do litoral, que apresentam crescimentos demográficos induzidos, 

essencialmente, pelo sector turístico, ou seja, variáveis ao longo dos anos.5 

Para melhor analisar os comportamentos evolutivos do concelho é importante referenciar a realidade das 

freguesias que o constituem. O concelho é polarizado pelas freguesias do sistema urbano da cidade de 

Faro, designadamente Faro (Sé) com 45,8% da população concelhia em 2011 e Faro (S. Pedro) com 

22,6%.  

Em termos evolutivos apenas a freguesia de St.ª Bárbara de Nexe apresentou uma diminuição da 

população nos dois períodos intercensitários, -5% no período 91/01 e -0,1% em 01/11. Todas as outras 

tiveram aumentos significativos da população, sendo mais expressivo na freguesia de Montenegro 

(146% entre 1991 e 2011). 

 Quadro 6. População residente no concelho de Faro e respetivas freguesias, 1991, 2001 e 2011 

Unidade 
Territorial 

1991 2001 2011 Variação População Residente 
(%) 

hab. % hab. % hab. % 91/01 01/11 91/11 

Conceição 3 662 7,2 3 751 6,5 4 524 7,0 2,4 20,6 23,5 

Estoi 3 100 6,1 3 538 6,1 3 652 5,7 14,1 3,2 17,8 

Santa Bárbara 
de Nexe 

4 338 8,5 4 119 7,1 4 116 6,4 -5,0 -0,1 -5,1 

Faro (S. Pedro) 11 228 22,1 12 761 22,0 14 577 22,6 13,7 14,2 29,8 

Faro (Sé) 25 120 49,5 28 546 49,2 29 542 45,8 13,6 3,5 17,6 

Montenegro 3 313 6,5 5 336 9,2 8 149 12,6 61,1 52,7 146,0 

Concelho Faro 50 761 100 58 051 100 64 560 100 14,4 11,2 27,2 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011  

                                                      
5 Relatório de Avaliação da Execução do PDM de Faro, 2008, Município de Faro, abril de 2011, pág. 10 
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Gráfico 2. Variação da população residente, 1991/2001, 2001/2011 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011  

A distribuição da população, residente no espaço, traduz-se na sua densidade populacional, assumindo 

esta valores equiparados ao nível das freguesias constituintes do concelho de Faro, variando, em 2011, 

entre o valor mínimo de 78 habitantes por km2, registados na freguesia de Estoi, e o valor máximo, de 1 

329 habitantes por km2, registados na freguesia de Faro (S. Pedro). 

 

 

 

 

 

 

 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME I 

�

26 

 

Quadro 7. Densidade Populacional no concelho, segundo as freguesias, 1991, 2001 e 2011 

Unidade Geográfica 
Densidade Populacional (hab/km2) 

1991 2001 2011 

Conceição 168 172 207,4 

Estoi 67 76 78,4 

Santa Bárbara de Nexe 114 109 108,4 

Faro (S. Pedro) 1 023 1 162 1 328,6 

Faro (Sé) 399 454 482,1 

Montenegro 140 225 350,7 

Concelho Faro 249 285 319,9 

Fonte: INE, Censos 1991, 2001 e 2011  

A distribuição diferenciada da população no espaço concelhio e as variações que a mesma tem 

registado entre 1991 e 2011, demonstra o aumento da população residente e por sua vez da densidade 

populacional, em todas as freguesias, com exceção da freguesia de St.ª Bárbara de Nexe.  

 

2.2.2.2 População residente no concelho, por lugares 

No que respeita à distribuição da população por lugares, segundo os Censos de 2011 foram identificados 

mais de 100 lugares, onde a população reside, sendo que as freguesias de Conceição, Estoi e St.ª 

Bárbara de Nexe são as que têm mais lugares, por oposição às freguesias de Montenegro e do sistema 

urbano da cidade de Faro que sendo mais habitadas apresentam menos lugares. Alem destes lugares, 

segundo o critério de classificação do INE foram ainda identificados lugares residuais sem expressão na 

população do Concelho. 

Naturalmente os lugares referenciados com maior população dizem respeito à cidade de Faro e às sedes 

de freguesia, como é percetível na Figura 5. 
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Figura 5. Distribuição da população residente por lugar 

Fonte: INE, Censos 2011 

Através da figura seguinte é possível atestar que o sistema urbano da cidade de Faro se destaca no 

panorama Algarvio, constituindo a principal aglomeração urbana em termos quantitativos da região do 

Algarve e afirmando a cidade como a sede e capital da região, o que comprova o seu poder de atração e 

de fixação de pessoas. 

 



PLANO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES 

FASE III: VERSÃO FINAL DO PLANO 

MUNICÍPIO DE FARO 

VOLUME I 

�

28 

 

 
Figura 6. População residente em lugares com 2000 ou mais habitantes no Algarve, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 Resultados Definitivos – Região Algarve 
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Os 64 560 habitantes residentes no concelho de Faro, de acordo com o último Recenseamento Geral da 

População e Habitação (INE 2011), distribuem-se de forma relativamente equilibrada entre ambos os 

sexos, com um ligeiro predomínio dos elementos do sexo feminino conforme se pode observar no gráfico 

seguinte. 

   
Gráfico 3. Distribuição da população residente, segundo o sexo no concelho, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011  

Faro 
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A distribuição populacional, segundo o sexo, traduz-se na relação de masculinidade6 seguidamente 

apresentada, com o concelho de Faro a registar em 2011 um rácio de 92,1.  

Quadro 8. Relação de Masculinidade no concelho de Faro e respetivas freguesias, 2001 e 2011 

Unidade Territorial 
Relação de masculinidade 

2001 2011 

Conceição 99,4 100,6 

Estoi 103,7 97,5 

Santa Bárbara de 
Nexe 102,5 98,1 

Faro (S. Pedro) 93,1 92,3 

Faro (Sé) 89,5 87,6 

Montenegro 100,9 98,6 

Concelho Faro 93,6 92,1 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011  

Em termos da distribuição da população residente segundo o género, em 2011, na freguesia de 

Conceição estabeleceu-se praticamente a paridade entre géneros. Entre 2001-2011 a tendência geral foi 

a diminuição da relação de masculinidade quer no concelho quer em todas as freguesias com exceção 

de Conceição. Relativamente à relação de masculinidade em 2011 do concelho e do Algarve (95,2) o 

número de mulheres é ligeiramente superior aos dos homens. 

No gráfico seguinte apresenta-se a distribuição da população residente segundo os grandes grupos 

etários e sexo no concelho de Faro em 2011. Da análise deste gráfico conclui-se que não existe 

diferenças significativas entre os sexos em cada um dos grandes grupos etários. O grupo etário 0-14 

anos é o único onde o número de homens é superior ao das mulheres, nos restantes o número de 

mulheres é superior, esta situação está de certa forma relacionada com a esperança de vida do sexo 

feminino ser superior à dos masculinos. 

Por outro lado, aproximadamente 57% da população residente em 2011 concentra-se no escalão dos 25 

aos 64 anos, sendo igualmente de destacar o facto do escalão dos 65 anos ou mais concentrar mais 

população que o dos 0 aos 14 anos, reflexo dos fenómenos demográficos atuais, o aumento da 

                                                      
6 Quociente entre os efetivos populacionais do sexo masculino e os do sexo feminino (habitualmente expresso por 100 (10^2) mulheres). 
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longevidade e consequentemente o envelhecimento da populacional, fenómenos que têm vindo a 

acentuar na última década, conforme se visualiza na pirâmides etárias seguidamente apresentadas. 

Uma análise mais a fundo revela uma ligeira supremacia da população mais idosa, conforme se visualiza 

nas pirâmides etárias seguidamente apresentadas.  

 
Gráfico 4. Distribuição da população residente, por sexo e grandes grupos etários no concelho de Faro, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

Analisando as pirâmides etárias do concelho de Faro para os anos 1991, 2001 e 2011, é possível 

verificar, em termos de valores absolutos, o progressivo envelhecimento da população residente, através 

do alargamento no topo (aumento do número de idosos). É também notório o alargamento da base da 

pirâmide o que corresponde a um reforço das camadas mais jovens da população ao longo do período 

em análise. As classes dominantes têm vindo desde 1991 a situarem-se nas camadas mais adultas da 

população, posicionando-se em 2011 nos grupos etários 30 – 34 anos e 35 – 39 anos. 

O concelho de Faro apresenta em 2011 uma pirâmide do tipo envelhecida, com uma base mais estreita 

do que a classe dos adultos, o que reflete um reforço da população adulta conjugado com um aumento 

da esperança de vida. 
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Gráfico 5. Pirâmides Etárias do concelho de Faro, 1991 e 2001 

Fonte: Adaptado de Carta Social do concelho de Faro, 2008 - 2013 

 
Gráfico 6. Pirâmide Etária do concelho de Faro, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 
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A realidade descrita ao nível concelhio no ano de 2011, associada ao maior peso da população com 65 

ou mais anos face à população mais jovem é comum em todas as freguesias do concelho, com exceção 

da freguesia de Montenegro onde o efetivo de jovens (0-14 anos) é superior ao efetivo de idosos (> 65 

anos). De fato, segundo a Carta Social do concelho de Faro, 2008 - 2013, pág. 27, “O caso de 

Montenegro é específico na medida em que se traduz num núcleo em expansão e com capacidade de 

captação de públicos jovens que, muitas vezes, têm emprego na cidade.” 

Verificando a evolução das pirâmides etárias entre 1991 e 2011 das várias freguesias do concelho de 

Faro e o seu posicionamento em 2011, é possível realizar a seguinte sistematização: 

• As freguesias de Conceição, St.ª Bárbara de Nexe e Estoi apresentam pirâmides etárias 

envelhecidas bastante pronunciadas, com um evidente reforço das camadas da população 

adulta dos estratos etários mais elevados. Relevam populações bastante maduras e um 

envelhecimento progressivo destas populações; 

• Em Faro (Sé) a pirâmide etária também é do tipo envelhecidas embora não tão pronunciada 

como as anteriores, onde a “curvatura” se processa em camadas da população adulta dos 

estratos mais jovens (30-34 anos e 35-39 anos); 

• Nas freguesias de Faro (S. Pedro) e Montenegro as pirâmides etárias relevam uma tendência 

progressiva para pirâmides do tipo rejuvenescida o que se traduz no rejuvenescimento na base 

da pirâmide. 

 
Gráfico 7. Pirâmides Etárias de Conceição, 1991 e 2001 

Fonte: Adaptado de Carta Social do concelho de Faro, 2008 - 2013 
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Gráfico 8. Pirâmide Etária de Conceição, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Gráfico 9. Pirâmides Etárias de Estoi, 1991 e 2001 

Fonte: Adaptado de Carta Social do concelho de Faro, 2008 - 2013 
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Gráfico 10. Pirâmide Etária de Estoi, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Gráfico 11. Pirâmides Etárias de St.ª Bárbara de Nexe, 1991 e 2001 

Fonte: Adaptado de Carta Social do concelho de Faro, 2008 – 2013 
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Gráfico 12. Pirâmide Etária de St.ª Bárbara de Nexe, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Gráfico 13. Pirâmides Etárias de Faro (S. Pedro), 1991 e 2001 

Fonte: Adaptado de Carta Social do concelho de Faro, 2008 - 2013 
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Gráfico 14. Pirâmide Etária de Faro (S. Pedro), 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

 
Gráfico 15. Pirâmides Etárias de Faro (Sé), 1991 e 2001 

Fonte: Adaptado de Carta Social do concelho de Faro, 2008 – 2013 
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Gráfico 16. Pirâmide Etária de Faro (Sé), 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

 

Gráfico 17. Pirâmides Etárias de Montenegro, 1991 e 2001 

Fonte: Adaptado de Carta Social do concelho de Faro, 2008 – 2013 
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Gráfico 18. Pirâmide Etária de Montenegro, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

O rejuvenescimento na base da pirâmide tem consequências sobretudo a longo prazo, nas gerações 

ativas futuras e no dinamismo do mercado de trabalho; o envelhecimento no topo repercute-se a curto 

prazo, dependendo da maior ou menor longevidade da população. 

Com recurso ao gráfico seguinte, analisando a distribuição da população por grandes grupos etários nas 

várias freguesias do concelho de Faro em 2011, reforça-se as ilações anteriores, na medida em que: 

• As freguesias de Estoi e St.ª Bárbara de Nexe apresentam uma população idosa com um peso 

relativo superior à média do concelho (18%) o que configura uma população bastante 

envelhecida, bem como o menor peso relativo das camadas mais jovens; 

• Em relação às freguesias de Montenegro e Faro (S. Pedro), são as que registam o menor peso 

relativo da população idosa e o maior peso relativo dos grupos etários mais jovens; 

• A população adulta e ativa é mais significativa em Montenegro e no sistema urbano de Faro. 
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Gráfico 19. Distribuição da população nas freguesia s do concelho de Faro por grupos funcionais, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 

O concelho de Faro no contexto da região do Algarve é um dos concelhos onde a percentagem de 

jovens7 é das mais elevadas ao mesmo tempo que a percentagem de idosos8 é das mais reduzidas, 

conforme se pode observar na figura seguinte. 

 
Figura 7. Percentagem de jovens (esquerda) e Percen tagem de idosos (direita) no Algarve, 2011 

Fonte: INE, Censos 2011 Resultados Definitivos – Re gião Algarve 

                                                      
7  População 0-14 anos / População residente * 100 

8 População com 65 anos ou mais / População residente * 100�
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